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Filipa Ramos Carvalho da Silva d)
Helena Isabel Magalhães Trolho a)
Helena Sofia Penas Vilar a)
Inês Apolinário Urbano a)
Inês Domingos Pinto Paiva a)
Inês Isabel Pires Borralho a)
Isabel Felícia Laneiro Sabala a)
Joana Barata Gonçalves a)
Joana Filipa Oliveira Rodrigues Gaspar a)
Joana Margarida Neves da Silva a)
Joana Rita Lopes Figueiredo Bicho Marques a)
João José Cochicho Canhoto a)
João Vasco Neto de Matos a)
Jovita Susana do Nascimento Santos a)
Lúcia Isabel Martins Guerreiro a)
Magda Luísa Pires da Silva a)
Margarida Isabel Gaspar Pita a)
Maria do Rosário Godinho Colaço b)
Maria Eduarda Petronilho de Morais a)
Maria Emília Ramos da Cruz a)
Maria Isabel José Nunes a)
Maria Manuela Teixeira Nunes a)
Maria Miguel Parente Rodrigues a)
Mariana do Carmo Espadaneira Dias a)
Marina Cardoso Rocha a)
Mário António Fraga Prole a)
Marisa dos Santos Ferreira a)
Marisa Isabel Amaro Neto a)
Marta Cristiana Nobreza Ramos Rita a)
Marta Sequeira Alves a)
Marta Sofia de Brito Torgal Marques a)
Marta Sofia de Oliveira Repolho Beja a)
Marta Sofia Gonçalves Matos a)
Natacha Gaspar Nunes a)
Neuza Carina Zambujo Boieiro a)
Ondina da Graça Morais Batista Almendra a)
Patrícia Alexandra dos Santos Silva a)
Patrícia Alexandra Oliveira Pessoa c)
Patrícia Ferreira Dias a)
Raquel Alves Antunes a)
Raquel Torrão dos Santos b)
Sandra de Jesus Ferreira Neves b)
Sandra Isabel Silvério Dias a)
Sandra Marisa Mendes Freitas a)
Sandra Marisa Vasconcelos Batista a)
Sara Alexandra Vaz Freixo Garcia a)
Sara Catarina Fernandes Rodrigues Gonçalves a)
Sara Cristina Leal Perry Nava a)
Sílvia Alexandra Mata da Encarnação a)
Sónia Isabel Falardo de Almeida a)
Sónia Isabel Nabais Louro a)
Sónia Margarida da Silva Paiva b)
Sónia Margarida Teodoro Antunes a)
Sónia Paula Reis Ricardo a)
Susana Alexandra Fernandes Leite a)
Tânia Sofia Mendes Fernandes a)
Vera de Jesus Demétrio Borba a)
Vera Lúcia Costa Guerreiro Rodrigues a)
Vera Lúcia Ferro Piedade a)
Vilma Tatiana Janeiro Gomes Ferreira a)
Zulmira Manuela Moreira Martins a)

Candidato(a) excluído(a) em virtude de:
a) Não ter comparecido na Prova de Conhecimentos Específicos de 

Natureza Teórica (PCE);
b) Ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na Prova de Conhe-

cimentos Específicos de Natureza Teórica (PCE);
c) Não ter comparecido na Avaliação Psicológica (AP);
d) Ter desistido da Avaliação Psicológica (AP);
e) Ter obtido classificação inferior à menção de Suficiente na Ava-

liação Psicológica (AP);
f) Não ter comparecido na Entrevista Profissional de Selecção (EPS).

Esta lista encontra -se disponível em http://www.m -almada.pt e afixada 
no Departamento de Recursos Humanos, sito na Praça Professor Egas 
Moniz n.º 38 -E em Almada, onde poderá ser objecto de consulta de 
segunda a sexta -feira das 8h 30 m às 15h 30 m.

12 -11 -2010. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Dr. José Manuel Raposo Gonçalves.

303966906 

 Aviso (extracto) n.º 25162/2010
Nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente torna -se público que a 

Sr.ª Presidente desta Câmara autorizou, em 04 -11 -2010, a renovação, 
por mais 3 anos com início em 16 -01 -2011, da comissão de serviço do 
Dr. João José Cavalheiro Soares no cargo de Direcção Intermédia de 
2.º grau — Chefe da Divisão Municipal de Aprovisionamento.

15 -11 -2010. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Dr. José Manuel Raposo Gonçalves.

303966914 

 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM

Aviso n.º 25163/2010
Para os devidos e legais efeitos e, em cumprimento do estipulado 

na alínea d), do n.º 1 do Artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna-se público que este Município no decurso do presente 
ano cessou a relação jurídica de emprego público que mantinha com a 
trabalhadora Sofia Oliveira Costa Temudo Caipira, Assistente Técnica, 
posição remuneratória entre a 6.ª e a 7.ª, nível remuneratório entre o 11 
e o 12, aposentada com efeitos a partir de 01 de Setembro de 2010.

Município de Almeirim, 03 de Setembro de 2010. — O Presidente 
da Câmara, José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

303956521 

 Aviso n.º 25164/2010
Para os devidos e legais efeitos e, em cumprimento do estipulado na 

alínea d), do n.º 1 do Artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna-se público que este Município no decurso do presente ano cessou 
a relação jurídica de emprego público que mantinha com os seguintes 
trabalhadores, aposentados com efeitos a partir de 01 de Outubro de 2010:

Anatilde Rosário Oliveira, Assistente Operacional, posição remune-
ratória entre a 6.ª e a 7.ª, nível remuneratório entre o 6 e o 7;

Joaquim Alberto Bento Silva Casimiro Leandro, Assistente operacional, 
posição remuneratória entre a 7.ª e a 8.ª, nível remuneratório entre o 7 e o 8;

Lourenço Fernandes Oliveira Estudante, Assistente Operacional, 
posição remuneratória entre a 6.ª e a 7.ª, nível remuneratório entre o 
6 e o 7.

Município de Almeirim, 10 de Setembro de 2010. — O Presidente 
da Câmara, José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

303956643 

 Aviso n.º 25165/2010
Para os devidos e legais efeitos e, em cumprimento do estipulado na 

alínea d), do n.º 1 do Artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna-se público que este Município no decurso do presente ano cessou 
a relação jurídica de emprego público que mantinha com a trabalhadora 
Quitéria Maria Fernandes Augusto Baptista, Assistente Operacional, posi-
ção remuneratória a 1.ª (RMG2010), nível remuneratório o 1 (RMG2010), 
aposentada com efeitos a partir de 01 de Dezembro de 2010.

Município de Almeirim, 12 de Novembro de 2010. — O Presidente 
da Câmara, José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

303956708 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 25166/2010

Lista unitária de ordenação final

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se pública a Lista Unitária de 
Ordenação Final dos candidatos aprovados relativa ao procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado, para ocupação de um posto de trabalho 
da carreira/categoria de técnico superior — área de jornalismo, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 5 de Julho:

1.º Patrícia Isabel Estevens Romba — 16,07 valores;
2.º Bruna Filipa Frederico Soares — 13,65 valores;
3.º Ilídia Paula Ramos da Silva Duarte — 12,65 valores;
4.º Davide Miguel Alcario Lopes — 11,53 valores;
5.º Margarida Isabel de Brito Janeiro — 11,35 valores.
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A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por meu despacho 
de 17 de Novembro de 2010 foi notificada aos candidatos, por e-mail, 
encontrando-se afixada em local visível e publico das instalações do 
Edifício-Sede desta Câmara Municipal e disponibilizada na página 
electrónica em www.cm-almodovar.pt, nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

Do despacho de homologação da referida Lista pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do artigo 39.º da referida 
Portaria.

Município de Almodôvar, aos 17 de Novembro de 2010. — O Presi-
dente da Câmara, António José Messias do Rosário Sebastião.

303959721 

 Aviso n.º 25167/2010

Lista unitária de ordenação final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a Lista Unitária de 
Ordenação Final dos candidatos aprovados relativa ao procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para ocupação de um posto de 
trabalho da carreira/categoria de técnico superior — engenharia bio-
tecnológica, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 
7 de Julho:

1.º Inês Alexandra Brás Reis Barradas — 15,29 valores.

A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por meu despacho 
de 19 de Novembro de 2010 foi notificada aos candidatos, por e -mail, 
encontrando -se afixada em local visível e publico das instalações do 
Edifício -Sede desta Câmara Municipal e disponibilizada na página 
electrónica em www.cm -almodovar.pt, nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Do despacho de homologação da referida Lista pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do artigo 39.º da referida 
Portaria.

Município de Almodôvar, aos 19 de Novembro de 2010. — O Presi-
dente da Câmara, António José Messias do Rosário Sebastião.

303971052 

 MUNICÍPIO DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 25168/2010

Alteração dos artigos 6.º, 8.º, 10.º, 12.º, 13.º e 14.º do PDM de Alter do 
Chão (Resolução de Conselho de Ministros n.º 103/95, de 13 de Outu-
bro), por motivos de incompatibilidade com o PROTA — publicado 
na Resolução de Conselho de Ministros n.º 53/2010, de 2 de Agosto.
Em 2 de Agosto do presente ano, foi publicado no Diário da Repú-

blica, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2010, a qual aprova 
o Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA), 
tendo entrado em vigor, no dia seguinte à sua publicação.

Segundo o ponto 2 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 53/2010, a «adaptação e incorporação das orientações e directri-
zes ao modelo territorial e às normas orientadoras do PROTA pelos 
planos directores municipais e planos especiais de ordenamento do 
território vigentes à data de entrada em vigor da presente resolução 
é efectuada através de procedimentos de alteração ou revisão, nos 
termos dos artigos 96.º e 98.º do regime jurídico dos instrumentos de 
gestão territorial».

De acordo com o estabelecido no n.º 8, o anexo II da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 53/2010, que identifica quais as disposições 
do PDM que se encontram incompatíveis com o disposto no PROTA, 
impõe  -se a cada município, um prazo de 90 dias úteis, após a publicação 
do PROTA, para que seja promovida uma alteração por adaptação (alte-
ração de regime simplificado), nos termos do artigo 97.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99 de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro.

Segundo o quadro, apresentado no referido anexo II, apenas os arti-
gos 6.º, 8.º, 10.º, 12.º, 13.º e 14.º do PDM de Alter do Chão, deverão ser 
alterados até à revisão do PDM, que se encontra actualmente em curso.

«Artigo 6.º 
[…]

1 — No caso de serem autorizadas obras com finalidade exclusi-
vamente agrícola, as edificações dispersas ou isoladas destinadas a 

habitação em solo rural ou, os abrigos fixos ou móveis, ficam sujeitos 
aos seguintes condicionamentos:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) O requerente deve ser o proprietário e agricultor da exploração 

agrícola onde pretende localizar a habitação, facto que deve ser com-
provado pelas entidades competentes;

f) A área mínima da parcela não poderá ser inferior a 4 hectares;
g) A área de construção máxima admitida é 500 m2;
h) O número máximo de pisos admitido acima da cota de soleira 

é dois.
Artigo 8.º 

[…]
1 — Admitem -se novos empreendimentos turísticos isolados (ETI) 

em solo rural desde que sejam cumpridos os seguintes condiciona-
mentos:

a) São admitidos os seguintes tipos de empreendimentos turísti-
cos: Estabelecimentos Hoteleiros associados a temáticas específicas 
(saúde, desporto, actividades cinegéticas, da natureza, educativas, 
culturais, sociais, etc.); Empreendimentos de turismo no espaço 
rural (TER); Empreendimentos de turismo de habitação; Parques 
de Campismo e de Caravanismo e empreendimentos de turismo da 
natureza;

b) Os edifícios não podem ter mais que dois pisos acima da cota 
de soleira.

c) O índice de impermeabilização do solo, o qual também pode 
variar em termos territoriais, em função de critérios objectivos esta-
belecidos em PDM, não pode ser superior a 0,2 (20 % da área total 
do prédio);

d) A capacidade máxima admitida para os Hotéis Rurais é de 
200 camas, sendo que para as restantes tipologias se aplica a legis-
lação aplicável em vigor;

e) Parques de Campismo, os quais deverão responder aos seguintes 
requisitos complementares aos estabelecidos em legislação específica:

Adaptação ao relevo existente de todas as componentes do parque 
de campismo: áreas para acampamento, vias, caminhos de peões, 
estacionamentos e instalações complementares — de forma a garantir 
a drenagem natural, a predominância de superfícies permeáveis e a 
adequada integração no local;

Organização criteriosa do espaço, equilibrando a privacidade e o 
sossego das instalações, com a animação e segurança dos espaços 
de uso comum;

Adopção de soluções ecologicamente sustentáveis e eficientes para 
as origens e redes de abastecimento, saneamento, energia, resíduos 
e acessibilidades;

Utilização de materiais e técnicas locais nos pavimentos e cons-
truções;

Valorização de vistas, do território e da respectiva inserção pai-
sagística.

Artigo 10.º 
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Permitem -se edificações dispersas ou isoladas destinadas a 

habitação em solo rural, desde que sejam cumpridos os seguintes 
condicionamentos:

a) O requerente deve ser o proprietário e agricultor da exploração 
agrícola onde pretende localizar a habitação, facto que deve ser com-
provado pelas entidades competentes;

b) A área mínima da parcela não poderá ser inferior a 4 hectares;
c) A área de construção máxima admitida é 500 m2;
d) O número máximo de pisos admitido acima da cota de soleira 

é dois.
Artigo 12.º 

[…]
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Permitem -se edificações dispersas ou isoladas destinadas a 

habitação, desde sejam cumpridos cumulativamente os seguintes 
condicionamentos:

a) O requerente deve ser o proprietário e agricultor da exploração 
agrícola onde pretende localizar a habitação, facto que deve ser com-
provado pelas entidades competentes;




